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Secretária de Infraestrutura. 

     

Pium - TO, 10 de janeiro de 2022. 

Assunto: Solicitação de aquisição. 

ITEM QUANT UNI) ESPECIFICAÇÕES 
01 1 SV Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil 

para reforma da feira coberta Municipal de Pium- TO. Conforme 

planilha. 

Classificação Orçamentária: 
0003.0009.15.122.0050.2048 

Natureza de Despesa: 
339039 

Fonte 
500 

   

   

Modalidade: 

( x ) Dispensa ( ) Inexigibilidade 
Licitação: 
( ) Convite ( ) Tornada de Preço ( ) Concorrência ( ) Pregão 

   

Justificativa: A contratação de empresa especializada no ramo de construção civil se faz necessária para execução dos 
serviços de reforma na Feira Coberta Municipal de Pium- TO, conforme planilha de reforma obra pública. Justifica- se 
pela necessidade de terem sua infraestrutura melhorada, é natural que o mesmo apresente um certo nível de degradação 
estruturais pelo longo período de uso do local. Com  isso, para continuar mantendo as condições ideais de utilização se faz 
necessária a manutenção da mesma. Propõe —se assim, sendo responsabilidade de o município cuidar, zelar e valorizar o 
patrimônio mantendo em bom estado de conservação para o uso constante do espaço. 

Envie este processo ao departamento de compras e serviços para efetuar o levantamento de preços e 
determinar as providências cabíveis. 

Respeitosamente, 

ANTO 
Aipi  foi  

O RODRIGUES BRAGA 
eirunicipal de Infraestrutura 
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III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.4 No processo de apuração de inflação e de aplicação de qualquer uma das sanções acima será observado o 
disposto nos parágrafos 1" a 9° do artigo 156 da Lei n.° 14.133/21, bem como os artigos 157 a 163 da referida 
norma. 

8- DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

8.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de serviços 
que se fiziarem necessários, até os limites previstos no art 125 da Lei n.° 14.133/2021, inclusive quanto aos valores, 
tendo como base o valor inicial do contrato, mediante celebração de termo aditivo, sempre precedido de justificativa 
técnica por parte do CONTRATAN1E 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 

Dotação Orçamentária 
0003.0009.15.122.0050.2048 Manutenção 	da 	Sec. 	Infraestmtura 	e 

Finanças 
Elemento de Despesa 3.3.90.39 — DC 183 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica ou fisica 
Fonte de Recurso 500 Recursos Próprios 

DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, em moeda corrente, através de transferência 
Bancária, em até 30 (trinta) dias após o atesto pelo setor competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada mensal, 
desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo 
imputável à licitante vencedora. 

10.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva 
Ordem Bancária e pagamento do serviço prestado. 

10.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicada. 
Sendo a licitante contratada isenta ou beneficiária de redução de aliquota de qualquer imposto, taxa ou de 
contribuição social ou ainda optante do SIMPLES NACIONAL, deverá fazer constar na nota fiscal a 
informação/legislação que garante a isenção de tais impostos. 

DAS PENALIDADES 

11.1. 	O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à multa de 
mora calculada sobre o valor proporcional ao bem integrante do respectivo item não entregue ou cumprido, sem 
prejuízo das demais sanções, nos termos do artigo 162 da Lei 14.133/2021, não impedindo a aplicação das demais 
penalidades, quais sejam: 

atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 

atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem em atraso, limitada ao 
máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Executivo. 
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11.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Poder Executivo 
Municipal poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções. 

advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou 
defeitos concernentes a prestação dos serviços dos bens, a critério do Executivo Municipal; 

multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor da nota de empenho; 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos. 

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única da Prefeitura Municipal, via depósito 
identificado, com código fornecido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Finanças da Prefeitura Municipal, 
dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação; 

11.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do 
pagamento efetuado pelo Executivo Municipal. 

DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da execução dos serviços oriundos 
desta contrataçao, conforme preceitua o a Lei 14.133/2021. 
12.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
12.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, durante a 
vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por danos causados diretamente à Administração ou a 
teceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorência, não implica 
iesponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores. 

ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

13.1. Na Secretaria Municipal de Infraestrutura, situada na sede da Prefeitura Municipal de Pium — TO. 

Num - TO, lide janeiro de 2022. 

Documento elaborado por: 

GeàçLheif\s-“\A- 
Guilherme Pereira Cruz 

Diretor de Compras 

Aprovado por 
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